

		

			[image: Capa do livro Leitura do texto, leitura do mundo]

		




		

			[image: Folha de rosto do livro Leitura do texto, leitura do mundo]

		




		



			Para Jiro Takahashi, editor e professor, cuja sensibilidade e conhecimento fizeram brotar este livro.


			Para Rejane


		




		



			Viver é compartilhar discursos.


		




		



			APRESENTAÇÃO


			 


			Há algum tempo, diante das novas tecnologias da informação e comunicação, vem sendo anunciada a extinção do livro no seu formato tradicional.


			Situo-me, respeitadas as opiniões em contrário, entre os que entendem que, a curto prazo, não está necessariamente assegurada sua presença e os modos de leitura a ele vinculados ainda são altamente marcantes e significativos.


			As oscilações que marcam a dinâmica do processo cultural, as propostas alternativas ainda longe da universalização, as distintas circunstâncias que caracterizam as realidades culturais comunitárias, os milhares de textos publicados no suporte papel que neles seguem circulando estão na base deste posicionamento.


			A publicação do presente volume parte deste entendimento, em especial no que se refere à realidade brasileira, ainda fortemente marcada pela exclusão digital. 


			Acrescente-se que sua elaboração tem como ponto de partida a experiência que vivenciei, nas duas últimas décadas do século passado, na docência de cursos especializados e em seminários de imersão, com planejamento e orientação de minha responsabilidade, atividade que envolveu o diálogo com um público-alvo de mais de vinte mil professoras e professores e, no âmbito empresarial, perto de dez mil profissionais de outras áreas. Funda-se, portanto, numa realidade didática significativa.


			No decurso desse trabalho, evidenciaram-se, consensualmente, a partir de manifestações reiteradas, três constatações: a necessidade de uma visão integrada dos inúmeros conceitos relacionados com a escrita e a leitura; a estreita relação entre leitura, conhecimento e repertório cultural; a utilidade da adoção de uma orientação na prática da leitura.


			Em função desse constatar-se, nele são explicitadas conceituações e são apresentados roteiros agilizadores da leitura de textos literários e não literários. Sem preocupação com exaustividade. Mais como motivação para uma perspectiva mais abrangente.


			Nesse sentido, a obra se faz pertinente, pelo menos até que a cibercultura se imponha avassaladora no cotidiano brasileiro e que o objeto livro no suporte papel perca espaço e sentido, se é que perderá: não é excludente a hipótese da simultaneidade de objetos e modos de leitura, em maior ou menor escala. Muito pelo contrário.


			Isto esclarecido, este livro objetiva basicamente evidenciar a vinculação entre leitura do texto e conhecimento do mundo, considerada a dinâmica do processo cultural em que se inserem.


			Confere também destaque à relevância da matéria literária como poderoso nutriente do imaginário nacional e ao papel do escritor como testemunha do seu tempo.


			Trata, em relação à cultura, da rearticulação, no mundo ocidental, dos conceitos tradicionais, diante da realidade contemporânea globalizada.


			Nuclearizado no texto escrito, trata do ato de ler e de sua importância. Centraliza-se em reflexões sobre aspectos relevantes com ele relacionados: a vinculação entre leitura, conhecimento, cultura, comunicação, ideologias, linguagens, língua, literatura e cidadania; a leitura como fonte de prazer e de ampliação de repertório cultural.


			No âmbito das conceituações e de seu inter-relacionamento, abre à apreciação crítica considerações sobre vários aspectos: a dinâmica e a relatividade que as caracterizam; o processo linguístico da comunicação; as funções da linguagem; as funções da literatura; a relação entre literatura, história e ideologia; entre literatura e cidadania; entre literatura e contexto histórico e social; o ato de ler.


			Procurei, a propósito, ordenar os temas num discurso contínuo e marcado pela concatenação. Alguns foram objeto de ampliações, sempre, entretanto, a partir de questões apresentadas e debatidas pelos participantes dos seminários e dos cursos.


			O roteiro relacionado com a leitura de textos não literários visa à otimização do aproveitamento da que prioriza a simples informação e daquela que busca a ampliação de saberes.


			Em relação à obra de arte literária, propõe reflexões sobre a sua especificidade, a sua estreita conexão com a língua-suporte em que se concretiza e a representatividade cultural de que se reveste. Aponta múltiplos enfoques que, por sua natureza, o texto de literatura possibilita.


			Traz, nessa direção, exemplos de leituras que, entretanto, não devem ser entendidos como modelos rígidos, mas como algumas entre as múltiplas e várias possibilidades que a multissignificação dos textos literariamente representativos coloca à disposição de quem lê. No fundamento, a crença de que um determinado olhar pode mobilizar outros olhares num processo de ampliação do convívio prazeroso e enriquecedor com o texto de literatura.


			As definições, por sua natureza sempre perigosas, e as reflexões explicitadas abrem-se à crítica construtiva. Afinal, como escreveu João Cabral de Melo Neto, “Um galo sozinho não tece uma manhã: /ele precisará sempre de outros galos/De um que apanhe esse grito que ele/e o lance a outro (...)”. (MELO NETO, 1994: 345)


			Se este livro, no tecido nele traçado, constituir-se em tênue fio da teia de algum amanhecer, pago-me da tarefa, como o Brás Cubas do romance machadiano.


			DOMICIO PROENÇA FILHO


		




		



			1 
CONHECIMENTO, 
COMUNICAÇÃO, LINGUAGEM


			CONHECIMENTO, 
REPRESENTAÇÃO, INTERPRETAÇÃO


			Começo lembrando uma determinada fase da infância, a chamada idade das perguntas, aquela em que as crianças surpreendem com indagações da mais variada natureza. Por exemplo: 


			– Pai, por que é que você tem barba e a mamãe não tem?


			– Mãe, como é que eu nasci?


			– Vovó, quando a gente morre, vai pra onde?


			Trata-se de um comportamento trivial, mas que atende, na verdade, a uma das preocupações fundamentais do ser humano, desde que se entende por gente: saber das coisas. É a lição de Aristóteles: “Todos os homens, por natureza, tendem ao saber.” (ARISTÓTELES, Metafísica, 2015: 3)


			Saber das coisas é o mesmo que conhecer.


			Reflitamos: 


			Cada um de nós, seres humanos, aspira naturalmente ao conhecimento de si mesmo, ao conhecimento do mundo e dos outros e da relação com o mundo e com os outros.


			Conhecer implica pensar, dirigir o nosso pensamento para a realidade.


			Mas o que se entende por realidade?


			A resposta exige, por sua complexidade, leituras ampliadoras.


			Podemos entender, com o filósofo Ortega y Gasset, entretanto, que implica a relação entre o ser humano e tudo que o cerca, a sua circunstância.


			Podemos também responder à indagação com uma das concepções mais difundidas: a que a equipara a “objeto”, entendido no sentido amplo do termo: como aquilo sobre o que pode enunciar-se algo. (MORA, 1968, II: 535)


			Enunciar é, por meio das palavras de uma língua, exprimir com clareza o que se deseja comunicar. É fazer, desse modo, que os outros saibam aquilo que quem fala ou escreve conhece. Implica o uso de uma linguagem.


			A realidade envolve, assim compreendida, a constante relação entre o ser humano, o mundo e o outro, com que convive no mundo. Diz-se numa linguagem.


			O conhecimento associa-se estreitamente, portanto, ao pensar e ao dizer a realidade. 


			A plenitude do conhecer, entretanto, escapa à aptidão do ser humano, em que pese o desenvolvimento científico e tecnológico da humanidade: todo e qualquer conhecimento, nesses termos, implica uma representação.


			O significado literal de representar é, a partir da origem latina, tornar presente, pôr diante dos olhos.


			O termo representação, nesse sentido, refere-se a tornar presente a realidade, para que dela tenhamos uma compreensão mais precisa do que aquela que percebemos e que decorre de imediato dos nossos sentidos. A representação, nesta acepção, vincula-se a variados pontos de vista.


			Toda e qualquer representação, assim entendida, implica uma interpretação.


			“O ser humano é a presença de todas as determinações de uma interpretação. Rejeitá-las seria negar a própria existência” explicita o pensador brasileiro Arcângelo Buzzi (BUZZI, 1973: 51), na esteira de cujas reflexões, num diálogo intertextual, perpasso, em paralelo com os textos de outros pensadores, o curso destas primeiras cogitações.


			Interpretar, nessa concepção, é ver a realidade a partir de um determinado enfoque. O verbo, como sabemos, remete a outras significações.


			Os múltiplos e diversos enfoques que caracterizam a interpretação assim compreendida configuram, ao longo da história humana, várias formas básicas de conhecimento.


			Voltemos às perguntas das crianças lembradas no início deste capítulo.


			Se, diante da curiosidade do filho, o pai responde, por exemplo, que tem barba porque é homem e a mãe não tem porque é mulher, essa resposta traduz um tipo de conhecimento espontâneo, imediato, o chamado conhecimento ordinário ou comum.


			É uma interpretação apoiada na intuição e na tradição.  Corresponde a um entendimento referendado pelo passado, herdado dos ancestrais ou evidenciado pela vivência cultural comunitária e incorporado ao nosso repertório de saberes.


			Intuição, vale esclarecer, é a faculdade de percepção, discernimento ou pressentimento das coisas independentemente de raciocínio. Tradição remete, em termos elementares, ao conjunto de normas transmitidas pela história comunitária passada.


			Ao responder à pergunta sobre o nascimento, é comum a mãe dizer que o filho nasceu da sementinha do pai que germinou na sua barriga. A resposta, assim traduzida em linguagem figurada, significa que ele se originou da fecundação do óvulo pelo espermatozoide; situa-se, consequentemente, no âmbito do conhecimento científico, que configura uma interpretação decorrente da observação e da análise. 


			Se ela responde, no entanto, que foi Deus que o deu de presente à família, trazido por um anjo, o conhecimento é religioso. Trata-se de uma modalidade de conhecimento fundada na revelação. Esta se configura, na cultura escrita, nos textos sagrados, como os Evangelhos, o Corão, a Torá, que constituem a revelação em si. Na cultura oral, vincula-se a um contexto condicionante, é configurada pela atualização ou pelas modulações de um intérprete. O conhecimento religioso corresponde, assim, a uma verdade revelada. Remete a uma interpretação apoiada na fé. A propósito, a fé é um dom. Ou se tem, ou não se tem.


			Se, entretanto, a mãe informa que foi a cegonha que o trouxe, estamos frente a uma interpretação não racional, não lógica. Funda-se na intuição e corporifica-se numa linguagem fantasiosa. Corresponde ao chamado conhecimento mítico. Voltaremos a ele, linhas adiante.


			A crença de que os bebês são trazidos pela cegonha, vale lembrar, relaciona-se com o fato de tratar-se de uma ave migratória que retorna ao lugar de partida quando a natureza acorda. Há também quem atribua à ave o poder de causar a concepção com um simples olhar. (CHEVALIER & GHEERBRANT, 1999:  218)


			Se a avó responde ao neto curioso que a morte é um mistério, que, diante dela, não sabemos para onde vamos, estamos diante de uma interpretação apoiada na reflexão, caracterizadora do conhecimento filosófico.


			Compare-se: se ela dissesse que, quando a pessoa morre vai para o Céu, a resposta traduziria conhecimento religioso; se respondesse que, com a morte, tudo se acaba e o corpo se transforma em pó, a explicação se situaria no âmbito do conhecimento científico.


			Essas respostas, como se depreende, se fazem efetivamente de várias interpretações de vida. O pensamento navega num oceano de interpretações.


			Pensemos na figura de uma pessoa.


			Ela pode ser: identificada como um homem ou uma mulher; considerada um composto orgânico e complexo de lipídios, glicídios e protídeos; explicada como feita à imagem e semelhança do Criador; entendida como um descendente de uma primeira mulher e de um primeiro homem habitantes de um lugar paradisíaco; compreendida como um ente à procura de sua essência.


			Deixo a você, leitor, a identificação das interpretações correspondentes às modalidades de conhecimento apontadas e configuradas neste exemplo globalizador.


			Fácil é constatar que as diversas interpretações se vinculam ao universo cultural de cada um. Quanto mais amplo ele seja, mais aumentam as nossas possibilidades de compreender a realidade do mundo e a nossa capacidade de ultrapassar os possíveis obstáculos do nosso percurso existencial.


			Cada uma dessas maneiras de saber, por sua vez, multiplica-se em um grande número de modalidades, como também não é difícil verificar. A Matemática, a Física, a Química, a Medicina, a Informática, por exemplo, são algumas das muitas formas de conhecimento científico.


			O conhecimento filosófico envolve várias e distintas doutrinas.


			As várias religiões fundamentam-se em interpretações diferentes das relações entre o humano e o divino.


			Interpretações mitológicas também variam em função da comunidade em que emergem. Basta lembrar, além da greco-romana, as mitologias de comunidades africanas ou nórdicas.


			BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE 
O CONHECIMENTO MÍTICO


			O conhecimento mítico começa a evidenciar-se desde os primeiros tempos em que os seres humanos viviam juntos.


			Ele está associado às histórias que contavam sobre a criação do mundo e de todos os seres que vieram a habitá-lo e sobre os deuses que passaram a venerar.


			Essas histórias convertem-se em verdades em que todos acreditam; ao longo do tempo, viram mitos, cercados de segredo e de mistério.


			Mito é, esclareça-se, um termo que remete a inúmeras conceituações, variadas e contraditórias. Marcelino C. Peñuelas, por exemplo, aponta 25, entre elas a de Mircea Eliade, para quem “o mito se define a si mesmo, por seu próprio modo de ser”. E mais: “revela a estrutura da realidade e as múltiplas modalidades de ser no mundo.” (PEÑUELAS, 1965: 14) O poeta Fernando Pessoa é categórico: “O mito é o nada que é tudo.” (PESSOA, 1960: 8)


			Como quer que seja, as narrativas míticas envolvem um sentido claro, manifesto, e um sentido oculto ou latente. O modo de relacionar-se dessas duas dimensões significativas, por sua vez, se abre à interpretação, agora no espaço do discurso em que se configuram.


			Os gregos e os romanos da Antiguidade, entre outros povos, privilegiaram tal forma de conhecimento. Por meio dele, procuravam explicar, como também acontece em outras comunidades, os fatos da vida, os conflitos e os problemas, por intermédio de um conjunto de relatos – neste caso, a mitologia greco-romana.


			Limitada a palavra interpretação ao âmbito linguístico, a linguagem mítica, vale acrescentar, abre-se a três modalidades de interpretação do texto em que se configura.


			Este pode ser entendido, de forma denotativa e unidimensional, como representação da realidade vivida. É a chamada interpretação tautegórica. Esta era a interpretação dominante entre os antigos gregos e romanos. Por denotação, como explicita Mattoso Câmara Jr., compreende-se “a parte de significação linguística que diz respeito, na linguagem, à representação compreensiva em face do mundo objetivo e do mundo subjetivo interior”. (CÂMARA JR., 1964: 103)


			Pode-se depreender da carga semântica denotativa um sentido diferente do literal, na direção da tradição. É uma interpretação multidimensional, conhecida como interpretação simbólica.


			A narrativa mítica admite ainda uma leitura para além do que está literal e diretamente expresso. Neste caso: estamos diante da interpretação metafórica.


			A propósito, recordemos, num resumo, a história de Orfeu, marcada de mitologia.


			Orfeu é filho de Eagro, rei da Trácia, e de Calíope, a mais importante das nove musas. Apolo presenteou-o com a lira. Com as musas, ele aprendeu a tocar o instrumento. Sua música encantava a todos os seres da natureza.


			Apaixonado pela ninfa Eurídice, que considerava “a metade de sua alma”, casa-se com ela, após regressar da expedição dos Argonautas.


			Em certa ocasião, Eurídice vê-se assediada pelo apicultor Aristeu, filho do deus Apolo e de Cirene. Também apaixonado, ele tenta violentá-la. A ninfa, desesperada, foge do seu perseguidor. Na fuga, pisa numa serpente. É picada mortalmente e levada ao Hades, morada dos mortos.


			Inconformado, Orfeu desce àquelas paragens infernais, na tentativa de trazer de volta a sua amada. Com a sedução de sua música e de sua voz, consegue mover e sensibilizar os juízes.


			Mobilizados por tão significativa prova de amor, Plutão e Perséfone, que reinam naquelas plagas, autorizam-no a retornar ao mundo dos vivos com a sua Eurídice.


			Impõem-lhe, porém, uma difícil condição: ele iria na frente, sem olhar para trás, até transpor os umbrais do império das sombras e chegar à luz do Sol, pensasse o que pensasse, ouvisse o que ouvisse. Ela, por sua vez, o seguiria.


			Caminha Orfeu, seguido da esposa. Chega próximo da luz. De repente, é assaltado por uma dúvida: e se ela não estivesse efetivamente atrás dele? E se os deuses do Hades o tivessem ludibriado? 


			A impaciência, a incerteza, a saudade e sobretudo a carência levam-no à transgressão do que lhe fora ordenado. Olha para a retaguarda, e vê a sua Eurídice, em sua segunda morte, esvair-se numa sombra. Para sempre.


			Orfeu tenta retornar. Em vão. O barqueiro Caronte o impede de fazê-lo.


			Desconsolado no limite, fidelíssimo ao seu amor, sem conseguir esquecer a amada do seu coração, o poeta e cantor passa a repelir todas as mulheres da Trácia.


			As Mênades, também conhecidas como Bacantes, ofendidas por sua fidelidade à memória da esposa amada, matam-no com violência.


			Essa é uma das várias versões da história de Orfeu. (BRANDÃO, 1987: II, 142-143) Em outra delas, por exemplo, sua morte é levada a cabo por mulheres descontentes com os mistérios por ele instituídos e totalmente vedados a elas.


			De imediato, a narrativa nos põe diante do sentido manifesto do texto. Ou seja, aquele que se depreende literalmente das palavras que o constituem. Se nos limitamos a esse nível do discurso, estamos assumindo uma interpretação tautegórica. Mas o que se abriga no seu sentido oculto, aquele que se esconde nas entrelinhas?


			São várias as interpretações. Explicitemos pelo menos duas delas, em que se aliam a metafórica e a simbólica.


			Segundo a versão destacada e comentada por Junito Brandão, a proibição de olhar para trás, por exemplo, considera Orfeu flagrado em delito de apego à matéria, simbolizada por Eurídice. Ao sentir a necessidade de verificar se ela realmente vinha atrás dele, não estaria preparado para a união espiritual com a esposa.


			Essa interdição constitui um tabu nas culturas antigas, o tabu das direções. Olhar para frente é buscar o desvendamento do futuro, a possibilidade da revelação. Olhar para trás é retornar ao passado, aos erros, é renunciar à verdade e ao espírito.


			Orfeu viola a interdição dos deuses. Ousa olhar o invisível. Por essa razão, perde Eurídice, não pode mais tanger a lira e sua voz deixa de ser ouvida.


			Fratura-se a harmonia, que no sentido grego do termo é a “junção das partes”. (BRANDÃO, 1987: II, 142-143)


			Passemos à interpretação explicitada por Buzzi.


			No primeiro momento, Orfeu representa o ser humano, no seu desejo de vida prazerosa, marcada pelo sentimento, pela confraternização e pela harmonia com todos os demais seres. É a dimensão celeste do amor. Eurídice é o outro lado: incapaz de conviver com o amor celeste de Orfeu, é ferida pelo amor mau, simbolizado pela serpente. O mal a conduz à morte.


			O amor de Orfeu, entretanto, é mais poderoso que o amor terrestre: ele sobrepõe-se aos infernos e resgata a amada. Caminha para a luz do amor celeste, vitorioso sobre o mal. Mas não traz a marca da plenitude do ser. E Eurídice, por sua vez, não alcança essa luz, não consegue atingir essa marca. Por isso, desaparece. (BUZZI, 1973: 89-90)


			A história traz, na sua latência, entre outras significações a representação do conflito entre o bem e o mal, marca da condição humana.


			O mito mereceu, ao longo do tempo, adaptações e atualizações. Entre elas, a Fabula di Orfeo, de Angelo Poliziano, no século XV, que, pela primeira vez, leva a história para o teatro; o libreto de Ottavio Rinuccini para a ópera Eurídice, de Jacopo Peri e de Giulio Caccini, de 1601; a peça Orfeu, de Jean Cocteau, publicada em 1927, e Eurídice, de Jean Anouilh, representada em 1941. Está também na base da peça de Vinicius de Moraes, Orfeu da Conceição, levada ao público em 1956 e depois convertida no filme de Marcel Camus, Orfeu do carnaval. É interessante comparar tais textos com o mito original.


			Passemos a outros exemplos.


			A Odisseia, a famosa epopeia de Homero, que trata dos dez anos de peregrinação de Ulisses (Odisseus, em grego siciliano) em sua volta ao lar, em Ítaca, teria uma base histórica: a busca do estanho, ao norte da Etrúria. Possuidores do cobre, aqueles helenos dos tempos heroicos, precisados e desejosos do bronze, lançaram-se em busca do metal necessário.


			O périplo do herói mascara, na arte do verso, essa busca, com os caminhos abertos pelo descobrimento das rotas marítimas do Ocidente. O poema, na latência do texto, refere-se a este acontecimento histórico.


			Nesse plano, em outro poema, o herói volta à pátria, e no espaço da vida privada retorna ao lar e à sua Penélope, a tecedora da esperança. Essa é a base nuclear da Odisseia: “o canto do nostos, do retorno do esposo, o canto da grande nostalgia de Odisseu, o que tinha um destino a cumprir.” (BRANDÃO, 1987: 115-116)


			O conhecimento mítico, aliás, se explicita sempre por meio de uma narrativa fantasiosa.


			AS INTERPRETAÇÕES E O 
CONTEXTO HISTÓRICO E SOCIAL


			A natureza das representações e das interpretações configuradoras do conhecimento, por outro lado, vincula-se à dinâmica do processo histórico e social.


			Para Foucault, por exemplo, o conhecimento se organiza, em cada era, a partir de uma série de determinadas regras fundamentais de operação.


			As relações entre o mundo e a interpretação do mundo na cultura ocidental são marcadas por modalidades distintas e descontínuas. Variam as visões de mundo e o predomínio desta ou daquela ideologia, varia a orientação da arte. Emergem novas modelizações e novos paradigmas.


			Nesses espaços, a liturgia de hoje pode converter-se na heresia de amanhã e vice-versa.


			O conhecimento assim situado em todas as dimensões fundamenta a cultura, também submetida à dinâmica do tempo. 


			As manifestações da arte, entre elas o texto de literatura, testemunham marcadamente as instâncias desta mutabilidade. Ler um texto possibilita a leitura do mundo.


		




		



			2 
CONHECIMENTO, 
CULTURA, COMUNICAÇÃO


			O QUE SE ENTENDE POR CULTURA?


			Trata-se de outro conceito carregado de complexidade.


			O termo, multissignificativo, remete a mais de 250 acepções, ditadas pelos diferentes enfoques dos especialistas. Corresponde, por consequência, a distintas e várias significações.


			Essas significações vinculam-se também, obviamente, à dinâmica do tempo e da variabilidade do contexto histórico-social.


			Repassemos algumas conceituações.


			Na origem latina, a palavra remete a culturus, particípio futuro do verbo colo, que significava entre os romanos “habitar”, “ocupar a terra”, “cultivar o campo”. Culturus significava “o que se quer cultivar”, “o que se vai trabalhar”. (BOSI, 1992: 11)


			Por extensão, cultura refere-se, de um lado, a “trabalho”, “esforço”, de outro, a “memória do passado intelectual”.


			No sentido que se tornou mais comum e mais generalizado, o termo é entendido como a totalidade das atividades situadas no âmbito das ciências e das práticas estéticas.


			O maior ou menor domínio de tais atividades condiciona os chamados “índices culturais”.


			Assim situada, a cultura vincula-se à estratificação social. Nesses espaços, implica avaliações qualitativas, segmentos sociais dominantes e perspectivas preconceituosas.


			Explicito: em termos de conhecimento comum, uma pessoa é tida como culta quando demonstra familiaridade com manifestações da chamada “alta cultura”, a partir da qualificação de um segmento comunitário dominante: obras de arte consideradas representativas, música qualificada como erudita, conquistas da ciência e da tecnologia, domínio do registro do idioma denominado significativamente culto. Quem não estiver familiarizado com tais manifestações é considerado um indivíduo inculto, sem cultura. Nessa circunstância, é frequentemente alvo de coerção social.


			Segundo o linguista Mattoso Câmara Jr., por sua vez, o termo é descodificado como “o conjunto das criações do homem, que constituem um universo humano ou superorgânico, acima do universo físico ou inorgânico ou do universo biológico ou orgânico”. (CÂMARA JR., 1964: 97)


			Já na visão totalizante da Igreja Católica, explicitada na Constituição Pastoral Gaudium et Spes: 


			Pela palavra “cultura”, em sentido geral, indicam-se todas as coisas com as quais o homem aperfeiçoa e desenvolve as variadas qualidades da alma e do corpo; procura submeter a seu poder pelo conhecimento e pelo trabalho o próprio orbe terrestre; torna a vida social mais humana, tanto na família quanto na comunidade civil, pelo progresso dos  costumes e das instituições, enfim, exprime, comunica e conserva em suas obras, no decurso dos tempos, as grandes experiências espirituais e as aspirações, para que sirvam ao proveito de muitos e ainda de todo o gênero humano. (CONCÍLIO VATICANO II, 1996)


			Podemos entendê-la ainda, como propõe o professor e crítico literário Alfredo Bosi, como “o conjunto das práticas, das técnicas, dos símbolos e dos valores que se devem transmitir às novas gerações para garantir a reprodução de um estado de coexistência social”, e, acrescenta o autor de Dialética da colonização, “a educação é o momento institucional marcante desse processo”. (BOSI, 1992: 16)


			À luz dos conceitos destacados, e considerada a condição do ser humano como integrante de uma comunidade, a cultura envolve saberes, devidamente apreendidos, e a capacidade de valer-se deles para resolver as questões que a vida coloca diante de cada um.


			Como é possível depreender das conceituações citadas, cultura implica sociedade. Não existe sociedade sem cultura; não há cultura sem sociedade.


			Acrescento mais um conceito, fundado numa ótica sócio-antropológica: “cultura é o conjunto e a integração dos modos de pensar, sentir e fazer que uma comunidade adota na solução dos problemas da vida humana associativa.” (PROENÇA FILHO, 2002: 20)


			Perpassemos exemplos clarificadores dessa última acepção.


			Entre os “modos de pensar” da comunidade ocidental cristã, situa-se a nossa visão da família nuclear e do processo de sua constituição, diferente, por exemplo, da visão da comunidade indígena brasileira nos tempos coloniais.


			O cunhadismo, para explicitar um aspecto, era uma instituição social própria dos silvícolas brasileiros. Consistia em dar ao homem estranho uma moça índia como esposa. Assumida a relação, ela passava à situação de sua temericó e ele passava a pertencer à comunidade.


			Ficavam a ele assegurados, deste modo, por força do sistema de parentesco próprio dos aborígenes, vínculos com integrantes da tribo. Os parentes da geração dos pais dela, na sua própria geração, passavam a ser seus irmãos e cunhados. Os da geração anterior convertiam-se, na totalidade, em seus genros e suas noras. (RIBEIRO, 1995: 82-83)


			Um “modo de sentir” característico da nossa realidade comunitária é chorar diante da perda de um ente querido. Por outro lado, há grupos comunitários que, por motivos vários, festejam a morte, como ocorre no México, para citar um exemplo. Mesmo no Brasil, a prática do gurufim, comum em determinadas comunidades, associa algo de festa e de tristeza: nos velórios domiciliares, é comum o oferecimento de refeições, o consumo de bebidas alcoólicas, e a prática de música e canto, sobretudo ao longo da noite.


			Um dos muitos “modos de fazer” de que nos valemos é o uso de fósforos ou de isqueiros para produzir fogo.


			As comunidades indígenas conseguem o fogo ao atritar uma haste de madeira sobre uma base também de madeira: é um traço integrado à cultura que as caracteriza.


			A dinâmica do processo cultural, no âmbito do conceito socioantropológico, evidencia duas configurações.


			De um lado, há a cultura “feita”, que corresponde aos valores e procedimentos institucionalizados e referendados pela sociedade em que se configuram e, de outro, existe uma cultura “fazendo-se” a cada instância do cotidiano comunitário, com maior ou menor índice de erosão.


			Em relação à erosão assinalada, atente-se para a aceleração das mudanças que, há algum tempo, marcam a cultura ocidental, para o papel dos meios de comunicação de massa convertidos, na dinâmica do processo, em eficientíssimos agentes culturais, e para a emergência avassaladora das novas tecnologias digitais de informação e de comunicação e suas decorrências.


			Não nos esqueçamos da estreita relação entre cultura e ideologia, na medida em que esta última envolve a relativização dos modos de pensar. Trata-se de um termo também polêmico que remete a distintas conceituações.


			No âmbito do senso comum, entende-se como ideologia o complexo de ideias, de doutrinas, de visões de mundo de um indivíduo ou de um grupo direcionados para as suas ações sociais e políticas.


			Sob outra perspectiva, a ideologia identifica, à luz do pensamento de Karl Mannheim, o conjunto de conhecimentos produzidos numa determinada época.


			O termo remete ainda a um conjunto estruturado de imagens, de representações e de mitos, que determina certas formas de comportamentos, de práticas, de hábitos e funciona como um verdadeiro inconsciente.


			Nesse âmbito, o posicionamento de Carlos Sepúlveda, ao vincular cultura e ideologia, é clarificador: 


			O senso comum entende por cultura apenas uma segmentação, como se fosse um privilégio de classe. Ter cultura ou não ter cultura, dentro desse senso comum, significa deter algum tipo de informação, supostamente sofisticada e que qualifica o detentor dessa informação a se imaginar um sujeito socialmente diferenciado, ciente de sua excepcionalidade intelectual, sofisticado e, não raro, porta-voz das chamadas classes dominantes, orgânica ou tradicional, como se pode dizer em outro diapasão. Estamos a repetir a vulgata da dialética da luta de classes. (SEPÚLVEDA, 2014: 1)


			A visão marxista, a propósito, associa o vocábulo, em termos de visões de mundo, assinala Bosi, a “um componente falsificador da realidade, um instrumento retórico forjado pelas classes dominantes para perpetuar a sua hegemonia”. (BOSI, 2010: 72)


			Diante dos conceitos controversos, o autor de Ideologia e contraideologia destaca a hipótese de não se adotar a mesma palavra na designação de conteúdos qualitativamente distintos. Propõe que se mantenha, “por amor da clareza só o significado forte e abertamente valorativo para definir ‘ideologia’” e que sejam adotados outros termos para caracterizar o significado difuso, como “cultura, mentalidade, ideário, estilo de época, contexto cultural amplo, concepção ou visão de mundo, a Weltanschauung concebida pelo historicismo de Dilthey”. (BOSI, 2010: 75)


			A palavra ideologia se associaria, no âmbito dessa redução do espectro semântico, justifica Bosi, a adjetivos denotadores de


			inequívocas opções políticas ou partidárias, como autoritária, democrática, reacionária, revolucionária, direitista, centrista, conformista, derrotista, belicista, imperialista, esquerdista, jacobina, nacionalista, cosmopolita, terceiro-mundista etc. Os respectivos discursos teriam como processo estilístico comum a retórica da persuasão, que jamais duvida, pois sabe de antemão a que conclusão chegar e quais comportamentos pretende induzir e controlar. (BOSI, 2010: 74)


			Trata-se de uma solução, segundo o mesmo Bosi, na aparência pertinente, mas não endossada, em geral, pelos teóricos marxistas ou foucaultianos.


			A caracterização cultural, por outro lado, admite, tradicionalmente, em termos sociológicos, ampliações e setorizações que permitem tratar de cultura ocidental, cultura europeia, cultura romana, cultura brasileira, entre muitas.


			Durante um longo período histórico, a propósito, o traço dominante, no âmbito cultural do Ocidente, é a distinção entre cultura erudita ou alta cultura e cultura popular. Ao fundo, reflexo da estruturação comunitária, reduplicações ideológicas de comportamento.


			Na sustentação, o texto escrito e registrado em livro. A alta cultura é, nessas circunstâncias, privilégio de poucos. O citado trecho de Sepúlveda é, nesse sentido, também explicitador.


			Ao longo do século XX, as delimitações hierarquizadoras perdem gradativamente seus contornos definidores. Fraturam--se limites. As manifestações culturais ganham amplo espaço de divulgação e democratização. Na dinamização do processo, a ampla atuação condicionadora, em sequência e acumulação, da radiodifusão, do cinema e da televisão. Na decorrência desse atuar, a amplificação da circulação, da comunicação e da participação generalizada na recepção propiciada por essas mídias. Paralelamente à superlativação da difusão dos produtos culturais, os meios de comunicação de massa influem fortemente nos modos de pensar, de sentir e de fazer comunitários. Revestem-se de caráter planetário. E, sintomaticamente, convivem com o livro.


			O processo caracterizador dessas mídias, como é fácil constatar, permite a depreensão de traços caracterizadores: a singularização de criadores de produtos culturais, por eles modelizados; um grande número de consumidores aos quais esses produtos, criados por uma minoria, são necessariamente distribuídos; controle da produção e da difusão desses produtos com base nas regras mercadológicas.


			MUTAÇÕES NO PROCESSO


			Na sequência do processo histórico, por outro lado, ganha presença, na realidade ocidental, o entendimento de que a cultura vai além de um conjunto de ideias e valores sedimentados e condicionadores representativos do modo de ser, da identidade comunitária como um todo: a cultura fundamenta-se na diferença.


			Assiste-se há algum tempo ao surgimento de grupos dentro de uma mesma comunidade, configurados a partir da solidificação de afinidades culturais que os aproximam e os identificam. A identidade cultural da comunidade passa a revestir-se de caráter polimórfico. A sociedade pós-moderna traz a marca da segmentação. Ganha vulto uma configuração comunitária multicultural.


			Os conceitos explicitados permitem concluir, a propósito, que Cultura envolve tradição e mudança. Tradição remete, etimologicamente ao vocábulo traditione, que, em latim, significava “entrega”, “transmissão”.


			Vale dizer: uma cultura se vincula a posicionamentos, procedimentos e sentires marcados pela repetição de condutas normativas, mas está também submetida a transgressões, por força da dinâmica do processo que a caracteriza. Até porque a repetição nunca é serva da exatidão, como aponta George Yúdice, no livro A conveniência da cultura, base para as considerações que seguem e com as quais dialogo e que se abrem à apreciação crítica. (YÚDICE, 2013: 61)


			Em outras palavras, a cultura como sistema alimenta-se de nutrientes de duas naturezas: de um lado, as mudanças, de outro, as tentativas de recuperar a tradição. Tradição e mudança configuram, respectivamente, uma visão conservadora e uma visão progressora.


			Entre os movimentos radicais de mudança, situa-se a chamada contracultura, conceito também complexo, o que não impede breves comentários.


			Em sentido restrito, a palavra contracultura se refere ao movimento de mobilização e contestação emergente na década de 1950, com culminância nos anos de 1960, notadamente nos Estados Unidos da América e na América Latina.


			Na sequência, uma posterior expansão globalizadora. No protagonismo, os jovens. Na veiculação, os meios de comunicação de massa. No ideário dominante, o questionamento dos valores então vigentes e institucionalizados na cultura ocidental e das normas e padrões reguladores de comportamento, a negação da visão de mundo dominante, em especial no âmbito da organização familiar e da religião. No modus faciendi, estilos caracterizadores de fraturas nas normas então em vigor da cultura institucionalizada, notadamente cultuadas pelas famílias mais conservadoras. É o tempo da beat generation e do movimento hippie.


			Em sentido amplo, o termo designa um estado de espírito, uma forma de enfrentamento e contestação de valores vigentes e posicionamentos institucionalizados marcada pela oposição à ordem dominante. Nessa acepção, é não datado. Pode emergir em distintos momentos, em épocas diferentes, com função social revigoradora.


			No rumo das mutações que acompanham o processo cultural ao longo da história do Ocidente, assinala o citado George Yúdice, presentifica-se uma das premissas fundamentais da modernidade: torna-se presente uma erosão da tradição. Esta, ainda que salvaguardada na esfera doméstica, estaria sendo alvo do desgaste e dos efeitos decorrentes das frequentes oscilações da industrialização e da estruturação do trabalho.


			Na esteira desse erodir-se e no contexto social, político e discursivo da realidade ocidental, a cultura passa a ser vista, desde as últimas décadas do século XX e mais acentuadamente, no alvorecer do século atual, como mobilizadora de investimento.


			Nessa circunstância, passa a constituir, nas suas distintas manifestações, elemento de atração em termos de desenvolvimento da economia e do turismo, e de mobilização das indústrias dependentes de propriedade intelectual.


			A cultura passa a configurar-se como recurso, em termos econômicos e mercadológicos.


			As manifestações culturais passam a revestir-se de alta rentabilidade: convertem-se em investimentos mobilizadores. Ganha vulto a indústria cultural.


			Esse novo aspecto, no entendimento de Yúdice, incorpora as diferenças singularizadoras dos conceitos de alta cultura e de cultura de massa, diferenças que terminam por perder presença.


			Ao ocuparem espaços globalizados, tais manifestações conduzem, por outro lado, a uma revisão da natureza e dos limites de sua vinculação com a identidade nacional. Várias dentre elas começam a ganhar dimensões transnacionais.


			Por força da dinâmica do processo por meio do qual se insere na realidade mundializada, a manifestação cultural, no âmbito das práticas estéticas, das práticas simbólicas, ou no espaço de determinados comportamentos comunitários, converte-se também em elemento de força na solução de problemas de caráter social, político e econômico.


			Essa nova circunstância põe em questão a natureza descompromissada de que a cultura tradicionalmente se revestia. Lembremos alguns fatos, facilmente verificáveis.


			A restauração de monumentos, de prédios e de espaços, antes vinculada essencialmente à preservação do patrimônio cultural, passa a associar esse objetivo, entre outros aspectos, a um retorno financeiro significativo, em termos de turismo, de desenvolvimento urbano e, em decorrência, da ampliação de oportunidades relacionadas com mão de obra, vale dizer, geração de empregos e recursos materiais.


			No âmbito das práticas artísticas, tem lugar, ao lado da divulgação e da promoção em dimensão maior, a ampliação de público consumidor e de resultados altamente compensatórios em termos financeiros. Os grandes festivais de música, as mostras de cinema, as feiras de livro, nacionais e internacionais, por exemplo, envolvem orçamentos de grande volume e uma infraestrutura que exige um apoio logístico complexo. Na consequência, utilização de recursos materiais e humanos. Atividades musicais, teatrais e esportivas, por outro lado, propiciam movimentos de integração social.


			A cultura, assinala ainda George Yúdice, passou a ser, desse modo, um investimento altamente atrativo para a empresa privada. Com uma condição, capitalisticamente previsível: o possível investimento só é pertinente com a garantia de alguma compensação, ainda que indireta: incentivos fiscais, comercialização institucional de valor publicitário, conversão de atividade comercial em não comercial.


			A manifestação cultural passa, portanto, a revestir-se, com decorrências previsíveis, de um caráter utilitarista, ultrapassando assim o descompromisso da “cultura pela cultura”.


			O apoio às artes pelo Estado tal como se caracterizava anteriormente há muito cedeu lugar a parcerias entre o setor público e instituições financeiras nacionais e internacionais.


			No Brasil, a Lei Rouanet exemplifica a participação do setor público no incentivo às manifestações da cultura e, por outro lado, a ação do setor privado e sua preocupação com a função social da empresa no incentivo à produção cultural, à divulgação e à preservação dos bens culturais.


			Bancos, fundações, empresas brasileiras e multinacionais assumem o patrocínio das mais variadas manifestações da cultura. Intra e além-fronteiras.


			É frequente o estímulo a projetos ligados ao desenvolvimento cultural urbano, como forma de crescimento econômico.


			A indústria cultural, notadamente no âmbito do entretenimento, implica o estreito relacionamento entre cultura e desenvolvimento da economia.


			Sob o novo enfoque sumariamente delineado, o investimento na cultura assume caráter prioritário, em termos de preservação, produção e estímulo.


			A centúria atual deixa perceber uma aceleração superlativada do processo de mudança.


			CULTURA E MUNDO VIRTUAL


			Paralelamente à emergência da cultura como recurso, o advento e o desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação e de informação têm conduzido, mais acentuadamente nos chamados países desenvolvidos, a novas configurações culturais. Altera-se fundamente a dinâmica própria da cultura de massa.


			Para um breve esboço, sigo na esteira das reflexões do pensador Pierre Lévy, entre outros, com quem dialogo criticamente.


			Inicialmente, cabe advertir que a caracterização pretendida nucleariza-se na cultura fazendo-se no cotidiano da contemporaneidade, com fatores evidenciados, gradativamente, a partir da última década do século passado.


			A proximidade histórica com os acontecimentos, desde logo, reveste as conclusões sobre a matéria de relativismo e de caráter polêmico.


			À luz desta necessária ressalva, permito-me o destaque de alguns fatos e algumas observações, abertas à reflexão.


			Na base deflagradora e mobilizadora do novo, destacam-se a invenção e a utilização dos computadores, em especial dos computadores pessoais.


			Sua presença na vida comunitária começa a evidenciar-se nos anos de 1970, ganha ampliação na década seguinte, para indiciar aspectos culturais a partir de 1990.


			A interconexão globalizada decorrente de seu uso dá origem ao ciberespaço, uma realidade virtual.


			Entende-se por ciberespaço, na conceituação de Pierre Lévy, “o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores”. (LÉVY, 2014: 74) Na medida em que estes transmitam informações oriundas de fontes digitais ou que se destinem à digitação, abrange os conjuntos de redes telefônicas e hertzianas clássicas.


			Virtual é mais uma palavra multissignificativa.


			No sentido comum, sabemos, significa irreal, ilusório, falso, imaginário.


			No âmbito do conhecimento filosófico, remete ao que “existe em potência, e não em ato”, ou seja, existe sem estar presente. É o caso, por exemplo, das palavras de uma língua, consideradas no âmbito do sistema que integram e não na atualidade da manifestação verbal.


			No espaço da tecnologia de informação, como explicita ainda Lévy, indica, no sentido de “possibilidade de cálculo computacional”, um “universo de possíveis calculáveis, a partir de um modelo digital de entradas, favorecidas por um usuário”.


			Associada a mundo (mundo virtual), refere-se, no sentido tecnológico estrito, à “ilusão de interação sensório-motora, como um módulo computacional”.


			O ciberespaço engloba ainda, ao lado da infraestrutura material da comunicação digital, o vastíssimo volume de informações que o frequenta e os indivíduos que nele interagem.


			Nesse lugar abstrato, ganha presença a comunidade virtual, ou seja, um grupo de pessoas que se comunicam mutuamente por meio de computadores.


			Na dinâmica desse processo de intercomunicação, o final da década de 1980 e os começos dos anos 1990 assistem a uma aceleração vertiginosa do número de máquinas conectadas à rede. 


			Começa a desenhar-se, a partir dessa realidade, no chamado Primeiro Mundo, um movimento sociocultural novo. Na origem, a juventude metropolitana escolarizada e culta; nas diretrizes orientadoras, inter-relacionadas, interconexão, criação de comunidades virtuais, compartilhamento, invenção coletiva, abertura para o outro; na ação, a marca da coerência e da autonomia.


			Esse movimento, independentemente de qualquer liderança orientadora, assume, gradativamente, com maior ou menor presença, amplitude planetária.


			Na decorrência, uma nova corrente cultural, marcada de espontaneidade e de imprevisibilidade, impõe novas dimensões ao desenvolvimento tecnoeconômico.


			No âmbito dessa ampla heterocomunicação, assinala Lévy, fermentam novas ideias, projetos sociais, interesses econômicos, estratégias de poder, mobilizações de massa, enfim, todas as decorrências da interação dos seres humanos em sociedade.


			A informação virtualizada implica mudança global no comportamento comunitário que a ela se vincula.


			Configura-se o que vem sendo chamado, não sem questionamentos, de cibercultura (cyberculture), uma nova instância cultural que passa a exigir a construção de novos modelos de conhecimento.


			Destacam-se como elementos impositivos dessa exigência, entre outros: emergência de instâncias de conhecimentos não lineares, em fluxo, que se organizam em função de objetivos e contextos; ausência, em consequência, da necessidade de planejamento e definição precisa do que é preciso aprender; percursos e perfis de competência organizados para todos.


			Os rumos da cibercultura, de fato, impõem, em decorrência, um novo desafio em várias instâncias comunitárias.


			Exigem, por exemplo, reformulação radical dos sistemas de educação e de formação. Basta lembrar a aceleração do progresso científico e tecnológico e o que representam em termos de desenvolvimento de competência cognitiva: o conhecimento atual rapidamente se torna ultrapassado. Esse ritmo acelerado de mudança impõe a necessária adequação. O processo educacional passa a exigir urgentes metodologias de superação.


			Conferem nova natureza ao trabalho, em termos de capacitação profissional, por força de novas exigências diante da aceleração assinalada.


			Marcam as práticas estéticas de características inovadoras. A ponto de admitir-se a existência de uma ciberarte.


			Nessa direção, há estudiosos que identificam algumas características singularizadoras, notadamente em termos de criação e de apreciação.


			A mais presente é a efetiva coparticipação nas obras.


			A produção individualizada de um sentido cede lugar à coprodução. O usuário “é chamado a intervir diretamente na atualização de uma sequência de signos ou de acontecimentos”. (LÉVY, 2014: 138) O artista perde primazia como autor de propostas. Converte-se num “iniciador”. Entenda-se por atualização a materialização, a exibição, a edição, o desenvolver-se efetivamente aqui e agora.


			A essa coparticipação vinculam-se, de certo modo, “processos de criação coletiva”. A organização desses processos implica: a colaboração entre “iniciadores” e coparticipantes; a presença em rede de vários “iniciadores” concorrendo à mesma produção; o registro de vestígios da interação ou do percurso que culminam por constituir a obra; a colaboração, de artistas, engenheiros, entre outras.


			Associada a esses traços, configura-se “a criação contínua”. A obra virtual é aberta, mas em termos de construção, e não, como acontece com a obra tradicional, no âmbito apontado por Umberto Eco, “de uma pluralidade de significados que coexistem num único significante”. (ECO, 1965: 9)


			Em consequência, cada atualização acrescenta um novo aspecto, as múltiplas interações possibilitam a imprevisibilidade de formas. Perde relevância o instante de concepção ou de materialização da obra. A música tecno é pródiga em exemplos.


			Emergem formas e gêneros específicos da ciberarte.


			Entre outros aspectos, a imagem abre-se à imersão: perde sua exterioridade como espetáculo. “A representação é substituída pela virtualização interativa de um modelo, a simulação sucede à semelhança. O desenho, a foto, o filme ganham profundidade, acolhem o explorador ativo de um modelo digital, ou até de uma coletividade de trabalho ou de jogo envolvida com a construção cooperativa de um universo de dados.” (LÉVY, 2014: 152)


			A ciberarte, em processo, ressalte-se, envolve, dessa forma, novos paradigmas e exige, em decorrência, novos critérios de apreciação. No mínimo.


			 Importa assinalar que a cibercultura é instância cultural em processo: envolve um horizonte em aberto. Além de, por essas mesmas razões, envolver posições divergentes a propósito de sua configuração.


			Como quer que seja, põe em questão a “ilusão de totalidade” própria do ser humano.


			A propósito, cabe destacar mais um pronunciamento de Pierre Lévy: 


			Todos temos necessidade, instituições, comunidades, grupos humanos, indivíduos, de construir um sentido, de criar zonas de familiaridade, de aprisionar o caos ambiente. Mas, por um lado, cada um deve reconstruir totalidades parciais à sua maneira, de acordo com seus próprios critérios de pertinência. De outro lado, essas zonas de significação apropriadas deverão necessariamente ser móveis, mutáveis, em devir. (LÉVY, 2014: 163)


			Essa, a grande abertura, o desafio que a cibercultura nos põe diante, no alvorecer do século XXI.


			E vale acrescentar: a presença do texto na tela do computador, matizado de novas circunstâncias, possibilita, entre outros aspectos, não a leitura estática, mas uma leitura dinâmica do mundo.


			E mais: a cibercultura em processo convive, com maior ou menor presença, em função das distintas realidades comunitárias em que se presentifica, com as configurações tradicionais hierarquizadoras, com a cultura de massa, marcada pela mescla e pela democratização, altera a dinâmica estruturadora da cultura como recurso.


			No âmbito do ciberespaço, o livro como objeto físico, no modelo fixado tradicionalmente, encontra-se em questão.


			Nuclearmente, esse modelo caracteriza-se por três possibilidades: ser feito de matéria verbal (palavras); constituir-se de matéria visual (desenhos e/ou imagens), associar elementos verbais e visuais (palavras, desenhos e/ou imagens).


			Tais características cedem lugar, no ciberespaço, a duas instâncias: à mera transcrição digitalizada do texto tradicional e ao aplicativo, que envolve texto, hipertexto, imagem, movimento, música.


			A prevalência dessa nova configuração, entretanto, ainda enfrenta resistências significativas. 


			As livrarias, as feiras de livro espalhadas pelo mundo, as bibliotecas tradicionais, os índices de leitura atestam significativamente a presença do modelo tradicional. Não há indícios, por ora, de sua plena e planetária substituição. Antes pelo contrário.


			CULTURA, CIDADANIA E JUSTIÇA SOCIAL


			Compreenda-se cidadania como a qualidade ou estado de cidadão, este entendido em sua tríplice condição: como habitante da cidade, no convívio comunitário; como indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado e no desempenho dos seus deveres para com esse Estado; como ser humano.


			A condição de habitante da cidade envolve identificação e integração comunitárias, com a decorrente segurança de ter um espaço de referência, um domicílio, e de pertencer a um grupo.


			A segunda acepção é a mais generalizada. A plenitude da cidadania, nesse caso, define-se pela posse da totalidade dos direitos assinalados: civis, políticos e sociais.


			Quem só usufrui de parte desses direitos é considerado um cidadão incompleto. O indivíduo que não desfruta de nenhum deles não é, obviamente, um cidadão.


			Ainda no âmbito dessa segunda significação, cidadania implica, tradicionalmente, universalização, isto é, garantia de direitos e obrigação de deveres concernentes a todos os integrantes de uma nação.


			Constituem direitos civis, é sempre oportuno lembrar, os direitos à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade diante da lei. Envolvem, na síntese do historiador José Murilo de Carvalho: 


			a garantia de ir e vir, de escolher o trabalho, de manifestar o pensamento, de organizar-se, de ter respeitada a inviolabilidade do lar e da correspondência, de não ser preso a não ser pela autoridade competente e de acordo com a lei, de não ser condenado sem processo legal e regular. (CARVALHO, 2014: 15)


			Os direitos civis fundamentam a independência, a eficiência e a plena acessibilidade da justiça social.


			Os direitos políticos vinculam-se à participação do indivíduo no convívio da sociedade que integra. Não se revestem da universalidade. Limitam-se a parte da comunidade. Caracterizam-se basicamente pela capacidade do cidadão de assumir a ação política na organização partidária, na condição de votar e ser votado. É comum a sua identificação com o direito de voto. Implicam, necessariamente, direitos civis.


			Os direitos sociais são aqueles que asseguram a participação dos indivíduos na riqueza coletiva da sociedade. Estão entre eles o direito à saúde, à educação, ao trabalho, ao salário justo, à aposentadoria. Tais direitos fundamentam a justiça social.


			A situação de ser humano amplia e planetariza os espaços da cidadania, em destaque os direitos de cada indivíduo, em termos abrangentes para cada um.


			À explicitada conceituação convencional contrapõe-se, no bojo da dinâmica do processo cultural e a partir de uma perspectiva multiculturalista, o conceito de cidadania cultural.


			Esclareço.


			Essa nova conceituação, formulada por Renato Rosaldo, vincula-se à identidade cultural. Implica a não exclusão da participação nas esferas públicas de uma determinada constituição política de grupos constitutivos da comunidade unidos por determinados aspectos singularizadores, sejam eles de caráter físico, social ou cultural, com base em tais aspectos ou características. (ROSALDO, in YÚDICE, 2013: 45)


			Entre estes aspectos, estão, por exemplo, marcas de etnia, determinados procedimentos diferentes das normas peculiares ao sistema de valores consagrado pela comunidade como um todo, práticas religiosas ou lúdicas próprias.


			A vinculação entre cultura e comunidade envolve, ainda entre outros aspectos, preocupação com os mesmos direitos e com a justiça social, base dos direitos sociais.


			Evidencia-se ainda a estreita relação entre cultura e sedimentação da sociedade civil, que cada vez mais destaca o convívio das diferenças.


			Assumem forte presença, em decorrência, movimentos de afirmação de identidade cultural fundados na preservação de manifestações culturais peculiares, seja na arte, na religião, na culinária ou na defesa da participação igualitária na comunidade.


			Passou também a ser consensual, desde o final do século XX, o entendimento da relevância da manutenção das tradições culturais para a preservação da biodiversidade, estreitados os laços entre cultura e natureza.


			Em termos de comunicação e formação de opinião, tem-se evidenciado, na atualidade, a relevância da internet como veículo de eficiente informação e de rápida mobilização, como o demonstram as recentes manifestações de rua em vários lugares do planeta.
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